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			INTRODUÇÃO

			Museus nacionais são instituições de poder. São lugares onde elites — econômicas, culturais, políticas — comumente constroem narrativas sobre o que deve ser lembrado, compreendido, valorizado e imaginado sobre uma nação. Se museu é “lugar de memória”, como definiu Pierre Nora (1981), há que se considerar quem são os atores responsáveis por legitimar o que será compreendido enquanto memória, ou seja, o que merecerá ser lembrado e o que se pretende levar ao esquecimento. A dialética da memória institucional não é neutra.

			Sob uma perspectiva bourdieusiana, podemos compreender que os museus se investem de uma autoridade respaldada por sua oficialidade, tendo o poder de emitir declarações legitimadas acerca de uma suposta realidade. Podemos interpretar que a própria composição e exposição das coleções não deixam de significar um “rito institucional”, nas quais objetos ou artefatos selecionados arbitrariamente passam a ser consagrados e adquirem um estatuto diferenciado. A “eficácia simbólica” (Bourdieu, 1989) dos modos de representação das instituições museológicas nacionais confere a esses objetos um lugar de nova significância e reconhecimento coletivo. 

			Museus nacionais geralmente vêm representar uma interface do Estado com a população, tendo como papel falar sobre ela, afirmar quem ela é, qual foi sua história e quais elementos devem ser ressaltados e reconhecidos como emblemas das identidades nacionais. Stuart Hall (2005), partindo da definição de Benedict Anderson (2005) de que “a nação é uma comunidade política imaginada”, reflete sobre o modo como as chamadas culturas nacionais estão sedimentadas em discursos, os quais se servem de estratégias representacionais para a formulação de sentidos que possam gerar identidades e a noção de pertencimento. Historicamente imbuídos da responsabilidade de atuar de modo convergente aos ideais de consolidação ou reafirmação do Estado-Nação, museus nacionais contribuem nos processos de invenção e reificação de tradições e identidades. 

			Fazendo prevalecer um conceito de unidade a despeito da heterogeneidade, eis como a ideia de nação se apresenta e passa a ser difundida em museus “ocidentais”: um povo, uma língua, um território. De que forma, porém, tornou-se possível a apropriação destes termos nos contextos africanos, nos quais os limites territoriais foram fixados pelo imperialismo europeu e inscreveram sob um mesmo domínio grupos étnicos tão distintos? O que vemos nesses “lugares de memória” criados por colonizadores para falar dos (e aos) colonizados? E em que medida essas instituições, nacionalizadas a partir das independências oficiais das colônias em relação às metrópoles, se libertaram da museologia colonial? 

			Conforme constata Achille Mbembe (2013), a memória é campo de disputa e os museus se tornaram espaços de poder colonial. Partindo dessas afirmações do filósofo e historiador camaronês, argumento que a emergência dos museus coloniais esteve conectada à reafirmação da dominação da metrópole, à necessidade de classificar, atribuir sentidos e valores à cultura material dos “nativos” (categoria colonial britânica) ou “indígenas” (categoria colonial portuguesa e francesa). A diversidade étnica e cultural, mesmo quando reconhecida pelo colonizador — como foi o caso da política colonial britânica da Indirect Rule — precisava caber dentro de conceitos e unidades genéricas inteligíveis. O território da colônia, inventado pelo colonizador, constituía, em si, a primeira prerrogativa de atribuição de uma uniformidade. Dali partiria a instituição de categorias e ideias que serviriam para domesticar a heterogeneidade — essa que é uma constante ameaça tanto à soberania de uma metrópole colonial, quanto à premissa de unidade de um Estado-Nação.

			Se, por um lado, certas concepções criadas pelo colonizador sobre o “nativo” passaram a ser refutadas com o advento da independência das colônias, por outro, outras concepções coloniais foram incorporadas às agendas de nation-building. O regime socialista Ujamaa, por exemplo, implementado por Julius Nyerere na República Unida da Tanzânia na década de 1960, guardou continuidades com determinadas concepções da política colonial britânica da Indirect Rule [governo indireto] sobre o que deveria fazer parte do arcabouço da Cultura Nacional [Utamaduni wa Taifa, na língua suaíli]. De modo convergente, Mbembe (2013) observa como os museus africanos continuaram reproduzindo lógicas classificatórias ocidentais em vez de incorporarem epistemologias locais. Ainda, mesmo aquilo que se negava também contribuía para a formação de identidades nacionais. Benedict Anderson (2005), a propósito, elucida que a ascendência imediata dos nacionalismos nos mundos colonizados da África e da Ásia pode ser lida através das formas de imaginação do Estado colonial — ainda que os Estados coloniais fossem, geralmente, antinacionalistas.

			Este livro pretende analisar, portanto, aspectos sobre como a idealização de “identidades nacionais” foi e vem sendo tratada, de modo mais específico, em determinados museus da Tanzânia, do Kenya e de Moçambique, sobretudo através das práticas de representação acerca dos grupos étnicos inscritos nesses territórios, por meio de coleções etnográficas. A partir de uma abordagem fundamentada em trabalhos de campo nesses três países, na escrita etnográfica e em pesquisas documentais, procurei investigar, comparativamente, interseções e distanciamentos entre concepções coloniais e pós-coloniais, bem como aproximações que os museus analisados compartilham entre si. Ademais, busquei atentar para alguns dos usos feitos desses espaços nas últimas décadas, em quais redes se encontram inseridos e como se articulam por entre propósitos que não se restringem somente à afirmação de identidades nacionais, mas que também visam atender a finalidades turísticas e (supostas) demandas da comunidade local.

			Opto por organizar este trabalho em quatro capítulos, desenvolvendo análises que relacionam dados históricos a dados etnográficos — com exceção do Capítulo 1, no qual os recortes e combinações dos dados históricos constituem uma estratégia analítica por si mesma. A partir de observações e reflexões sobre o que o “campo” apresenta, trago contribuições de autores que parecem dialogar com as discussões propostas nessa dissertação. Alguns deles estão presentes de modo transversal a este trabalho — muitas vezes não apenas na teoria, mas também na prática do fazer etnográfico. Além dos já mencionados, com ênfase em Achille Mbembe, é também o caso do antropólogo Johannes Fabian (1983), cujas reflexões auxiliam não somente em chaves de leitura sobre os usos do Tempo utilizados pelos museus e as marcações de afastamentos ou aproximações do objeto do discurso. Além de se constituir aqui como recurso teórico para analisar as construções textuais e imagéticas apropriadas pelas instituições em questão, examinar o tempo também inclui a observância da prática de seu compartilhamento com interlocutores no “campo”. O “Outro” e eu coexistimos e vivenciamos interações possibilitadas pelo trabalho de campo etnográfico — as quais não negligenciam a minha condição de pesquisadora, mulher, brasileira e, geralmente, considerada mzungu [branca ocidental], provocando respostas distintas de acordo com os grupos sociais e locais nos quais me insiro.

			Essa foi, inclusive, uma questão decisiva para a redefinição dos meus objetos e metodologia de pesquisa. Inicialmente, meu estudo estaria voltado apenas para dois dos museus nacionais tanzanianos, localizados na cidade de Dar es Salaam: o Museu Nacional e Casa da Cultura [na língua original, suaíli, o Makumbusho ya Taifa na Nyumba ya Utamaduni — ou, em inglês, National Museum and House of Culture] e o Museu Vila [Kijiji cha Makumbusho — ou Village Museum). Planejava realizar meu trabalho de campo durante três meses nessas duas instituições, de modo a observar cotidianamente os processos internos, as dinâmicas dos profissionais entre si, as concepções envolvidas no arranjo dos objetos etnográficos e a interação do público (local e estrangeiro) com as coleções. Previa entrevistar e ter conversas informais com curadores, diretores, pesquisadores, recepcionistas e auxiliares dos museus a partir da criação de uma convivência diária com essas pessoas. Acreditava que seria possível ter acesso à biblioteca e ao arquivo das instituições, como forma de entrar em contato com registros e documentos do período colonial.

			Contudo, eu não consegui estabelecer uma comunicação prévia com os museus e, naturalmente, precisei lidar com o inesperado quando da minha chegada. Já havia morado por alguns meses na Tanzânia (um ano antes da ida para o trabalho de campo) e imaginava que alguma tensão decorreria do fato de eu ser pesquisadora estrangeira — o que não quer dizer que não estejam bastante acostumados com pesquisadores “wazungu” [brancos ocidentais], desde o período colonial. A burocracia, porém, foi maior do que era por mim esperada. Precisei submeter projetos a diversos comitês e conselhos — tanto do próprio National Museums of Tanzania (NMT), quanto à Tanzanian Commission for Science and Technology, uma instância voltada para todos os assuntos relacionados à pesquisa no território nacional. Fui solicitada a reescrever minha proposta, pois estava “muito abrangente” e não determinava qual era “o problema que eu queria resolver”. “Mas eu não pretendo resolver problemas...” — eu ressaltava. Minha intenção era trabalhar com uma metodologia dialógica “no campo” e observar os processos decorrentes não somente dessa abordagem, como também das próprias relações produzidas naquele espaço, sobretudo a partir do que se pretendia representar com as coleções etnográficas. Parecia soar estranho. “Por que não pegar uma coleção específica de objetos etnográficos para estudar?” — me sugeriram dois diretores do NMT. 

			Então eu pude compreender o tipo de demanda gerada por essa categoria genérica de “pesquisadores estrangeiros” e as consequentes expectativas locais a ela relacionadas. A busca dos wazungu por objetos etnográficos em museus africanos está automaticamente associada aos seus interesses pela “cultura material africana” enquanto objetos exóticos de arte. Não parecia fazer muito sentido, para aqueles diretores, eu estar ali pedindo para observar processos, ainda mais sem ter hipóteses determinadas e objetivas (segundo as expectativas dos administradores). Ainda assim, depois de quase um mês argumentando e aguardando as muitas reuniões e pareceres, permitiram a realização da minha estranha pesquisa. “Provavelmente no Brasil eles trabalham de outra forma” — ouvi o comentário entre eles. 

			Recebi, enfim, uma declaração que me autorizava a pesquisar, mas havia algumas restrições burocráticas ressaltadas, além do pagamento de uma taxa diária estabelecida aos pesquisadores estrangeiros. Como eu já havia perdido muito tempo e os dias estavam então contados, optei por reformular meu projeto — não, eu não proporia estudar uma coleção de máscaras ou armas africanas. Apenas tive a percepção de que eu poderia expandir para outros campos o objeto de pesquisa e alterar minhas formas de análise. Substituiria a investigação mais densa centrada nos museus nacionais de Dar es Salaam, por um comparativo entre os dados que eu conseguisse ter acesso nestes dois museus tanzanianos, e também no Museu Nacional de Nairobi (Nairobi National Museum — NNM), na capital do Kenya, e no Museu Nacional de Etnologia de Nampula (MUSET), no norte de Moçambique. O tempo não trabalhava a meu favor, mas a diversidade de dados para uma análise comparativa parecia ser ainda mais profícua.

			As primeiras informações históricas elementares que obtive sobre os Museus Nacionais da Tanzânia (NMT)[1] se apresentaram a mim durante meus primeiros dias em Dar es Salaam[2], quando me deparei, em uma das poucas livrarias da cidade, com o livro Museology and Museum Studies — A handbook of the theory and practice of Museums, de autoria de Fidelis Masao (2010). Nos meus últimos dias “em campo”, tive a singular oportunidade de conhecer pessoalmente esse que foi o primeiro curador e diretor tanzaniano do Museu Nacional da Tanzânia, e conversar longamente com ele em duas ocasiões. Graças à sua generosidade, ao me disponibilizar uma das fontes bibliográficas fundamentais de seu trabalho, foi possível ter acesso direto a uma compilação que reúne uma série de relatórios anuais, publicações de jornais e revistas, e artigos que dizem respeito ao museu, desde a sua fundação até alguns anos após a independência do país, quando foi nacionalizado. Documentos que cobrem praticamente todo o período colonial do Império Britânico no Tanganyika (parte continental da atual República Unida da Tanzânia). Além desse material, encontrei publicações importantes de diretores que sucederam Masao no NMT, além de uma facilidade maior em transitar e interagir com funcionários, artistas e visitantes do Museu Vila.

			No Kenya, a minha entrada no campo foi muito mais tranquila, e já no primeiro dia em que procurei o Cultural Heritage Department e a Education Section do Museu Nacional de Nairobi (NNM) houve demonstração de receptividade à minha pesquisa. Entretanto, como não dispunha de tanto tempo no país, ficou inviabilizada uma pesquisa documental mais detalhada em seus acervos sobre a fundação e o desenvolvimento da instituição museológica, especialmente no que se referia às suas coleções etnográficas. Tive acesso, porém, a publicações institucionais mais recentes — diferentemente ao ocorrido na Tanzânia, onde elas estavam em falta, ou estavam para serem impressas, ou haviam se perdido mesmo[3]. Além de entrevistas com funcionários dos museus, realizei, ainda, uma etnografia detalhada sobre as exposições e as formas de representação adotadas pelo museu, sobretudo com relação aos grupos étnicos quenianos e suas respectivas coleções.

			Também em Moçambique, o trabalho de campo foi bem aceito e a equipe do Museu Nacional de Etnologia de Nampula (MUSET) se mostrou bastante colaborativa. Por se tratar de uma instituição menor e menos burocrática, consegui ter um acesso mais facilitado a entrevistas e publicações — dentre elas, livros comemorativos escritos pelo então diretor e a primeira “publicação científica” do museu, impressa quatro anos após sua fundação, ainda no período colonial. 

			Com base em dados trazidos por essas fontes documentais, procurei debruçar-me um pouco mais sobre certos aspectos históricos e políticos de cada um dos três países, relacionando-os às trajetórias das instituições. É disso que o Capítulo 1 basicamente trata (com extensas notas para o leitor que tiver interesse em aprofundar em precisões históricas e outros detalhes). Tenho consciência, entretanto, dos limites que esses recortes impõem, devendo ser tomados apenas como subsídio para contextualizações genéricas.

			Tomo a ausência de qualquer uniformidade nas três seções do Capítulo 1 também como um experimento acerca das (in)conveniências de oferecer ao leitor tantas referências históricas. Percebi que assumir alguma descontinuidade, tanto no comparativo entre a construção das três contextualizações, quanto dentro de uma mesma, é reconhecer que a etnografia possui limitações e que essas não constituem, necessariamente, uma perda manifesta do trabalho. Inicialmente, entretanto, essas eram parte das minhas angústias: não ter tido acesso aos mesmos tipos de fontes históricas sobre os três museus e países; não ter um equilíbrio na quantidade de informações adquiridas sobre cada um deles; e não conseguir dar conta de remontar qualquer “totalidade” sobre as trajetórias institucionais relacionando-as aos seus respectivos contextos históricos e políticos — cada seção do Capítulo 1 poderia ser um embrião de uma tese. Entrar em contato com o argumento de Johannes Fabian (2008) em seu livro “Ethnography as Commentary: Writing from the Virtual Archive”, foi ao mesmo tempo desconcertante e reconfortante. Talvez minha monografia não precisasse ser enciclopédica, mas devesse ser encarada como um comentário. O que o leitor vai verificar, contudo, é o resultado de diferentes processos e momentos de escrita, onde comentários e pretensões enciclopédicas (como as inúmeras notas de rodapé do primeiro capítulo) podem coexistir. 

			O Capítulo 2 adentra a temática das coleções etnográficas a partir do modo como os museus se apropriam delas, seja tomando-as como centrais em seus discursos, seja concentrando-as em “galerias etnográficas”, ou, ainda, utilizando-as na construção de narrativas curatoriais de outras salas. Procuro apresentar os displays a partir dos conceitos que os organizam, salientando relações com concepções coloniais e as preocupações na criação de representações que auxiliem na construção e consolidação de identidades nacionais. Nesse processo representativo, há um atravessamento claro das questões interétnicas, tanto entre grupos étnicos locais entre si, quanto entre africanos e não-africanos. Justamente por estar diante de tal complexidade, julguei pertinente desenvolver análises em torno das ideias gerais que aparecem. Entendo esse segundo capítulo enquanto exposição de comentários relevantes para a apresentação e compreensão das ambiências criadas, a serem melhor destrinchadas no capítulo seguinte. 

			A continuidade que se estabelece entre os Capítulos 2 e 3 é evidente. Entretanto, o terceiro faz um uso mais exaustivo dos conteúdos etnográficos encontrados nos recursos museográficos, realçando as comparações possíveis entre as formas de representação nos diferentes museus. Através das divisões ou dos subcapítulos “Recursos utilizados nos displays”, “Objetos, textos e legendas”, “Os textos para além das temáticas”, “A utilização das imagens” e “Tradição e os (con)textos da moral”, mergulharemos tanto nas estratégias adotadas pelas curadorias para a produção da efetividade de seus discursos quanto nos expressivos indícios que comunicam as tensões decorrentes da formação do dualismo tradição e modernidade.

			Por fim, o Capítulo 4 diz respeito a outros usos que são feitos desses museus africanos, para além de se constituírem enquanto lugares que conservam e exibem emblemas nacionais. Então coloco em relevo dados etnográficos expressivos e aciono, novamente, a questão das relações interétnicas para pensar nas disputas que delas emergem e de que modo turismo e usos nacionais vão configurando seus públicos-alvo, diretrizes e programas. Trago, por fim, uma reflexão sobre identidade em um sentido mais amplo, como sugestão de uma possível compreensão decolonial acerca dos papéis de museus nacionais africanos no contexto contemporâneo.

			Importante notar que provavelmente o leitor perceberá, em alguns momentos, um olhar analítico mais expressivo para as questões tanzanianas. Deve-se levar em consideração que, para o mestrado, tive a oportunidade de residir no país por quase cinco meses até aquele momento, conhecendo várias de suas cidades e regiões, e vivenciando experiências que me possibilitaram desenvolver percepções e interpretações mais elaboradas acerca das realidades locais. 

			Por último, cabe afirmar que não tenho a pretensão de passar, neste trabalho, por todas as questões significantes que encontrei ao longo das minhas pesquisas e nem de acreditar que mesmo aquelas eleitas para aqui serem abordadas serão esmiuçadas sob os pontos de vista analítico e teórico. Se, por um lado, essa limitação existe, por outro, minha proposta é, de fato, abrangente, tanto devido às circunstâncias oferecidas pelo reduzido tempo do trabalho de campo no mestrado, quanto pela intenção de ressaltar o quanto o tema deste estudo é vasto e rentável, permitindo adentrar uma grande variedade de caminhos exploratórios de análise e reflexão.


	
			CAPÍTULO 1

			OS MUSEUS 
A PARTIR DE 
PERSPECTIVAS 
HISTÓRICAS



			DOIS MUSEUS NACIONAIS DA TANZÂNIA

			A Segunda Guerra Mundial havia começado há pouco mais de um ano quando o King George V Memorial Museum foi aberto ao público. Sua fundação se deu graças aos recursos doados pela própria população do Território do Tanganyika[4] — sobretudo por africanos[5] —, diante de um apelo feito às comunidades locais para a construção de um memorial em homenagem ao recém-falecido rei George V[6], somados a uma quantia equivalente que o governo disponibilizou dos fundos públicos.

			Inicialmente, não se havia deliberado o que tal memorial abrigaria. Apenas após a arrecadação dos recursos que se chegou à decisão, por meio de um comitê formado para aconselhar a melhor forma de utilização da verba, de que a construção de um museu atenderia bem ao propósito. A ideia, entretanto, não nascera naquela circunstância. A criação de um museu para Dar es Salaam, então capital do Tanganyika[7], já havia sido concebida anteriormente e um certo esforço vinha sendo empregado nessa direção. Harold MacMichael, governador do Território do Tanganyika no período[8], e primeiro idealizador do projeto[9], era o responsável por ter reunido um grupo de entusiastas que se encarregaram de começar a coletar objetos de todos os cantos do país para fins expositivos. O local onde as peças estavam sendo alojadas, porém, era impróprio e não correspondia satisfatoriamente à proposta. 

			Inaugurava-se então, em 7 de dezembro de 1940, o primeiro museu do Tanganyika, ainda sem uma equipe de execução e de pesquisa estruturada, com coleções incipientes e objetivos em formulação. As funções recaíam sobre os membros do Comitê, um Conselho de Gestão apontado pelo governador em 1937, “representative of all the Territory's races”[10], os quais não possuíam conhecimentos específicos sobre instituições museológicas. Sabia-se, naquele momento, que o museu, único em um país tão extenso, poderia oferecer apenas “[...] a ‘Cross-Section’, as full and extensive as possible, through its geological structure, its geographical relations, its fauna and flora and through the activities, past and present, of its peoples, the latter, with, perhaps, main emphasis on the two fundamentals of prosperity: public Health and Agriculture”. Para tanto, seria necessário canalizar as energias na ampliação das coleções já existentes até que formassem “a full representation of all the country's resources and activities”. A criação de uma livraria científica pública também compunha parte dos planos, bem como a missão de que o Museu deveria servir “as a solid foundation and common meeting ground for such cultural, scientific or art societies as already exist or may gradually develop in the Territory”[11].

			Sua organização distribuía-se em sete seções: etnografia, história, geologia, geografia, silvicultura, história natural e higiene. A construção recém-inaugurada na época abrigava todas essas áreas temáticas em dois salões, divididos por um espaço central que conduzia à porta de entrada, arquitetada em ornamentações arábicas. De um lado, a cultura material dos grupos étnicos do Tanganyika partilhava o hall com uma ainda pequena exposição histórica. Do outro, acomodavam-se as demais seções, as “purely scientific collections” — nas palavras da então curadora do Museu de Zanzibar[12], Nicol Smith[13], quem chegou a prestar algumas consultorias para o museu de Dar, criando as primeiras disposições dos objetos. Esses, por sua vez, estavam acompanhados por legendas apenas em inglês, mas identificava-se a importância de introduzir legendas trilíngues, escritas em inglês, suaíli[14] e gujarati[15] — as quais representariam todas as “três raças” predominantes na sociedade colonial.

			Não era a proposta fazer do Museu um braço especializado de qualquer disciplina; ao contrário. Ele havia sido concebido de modo a oferecer essa natureza genérica. Contudo, o que se viu nos primeiros anos foi uma prioridade dada à montagem das coleções etnográficas e o desencorajamento de um esforço na formação de uma seção de História Natural[16]. Analisando as atividades reportadas nos anuários da instituição, percebe-se evidente esse investimento estabelecido na fase inicial do Museu. O argumento central, invocado frequentemente nas descrições dos relatórios, baseava-se na necessidade imediata de coletar e expor objetos que mostrassem “the way of living of all the tribes of Tanganyika”, uma vez que grande parte dos “antigos costumes” estava “desaparecendo” ou “sendo alterada rapidamente”. As mudanças seriam decorrentes do contato com o “Ocidente”, o qual colocava as “tribos africanas” no caminho do “desenvolvimento”. Dessa forma, fazia-se mais do que urgente a preservação de uma memória para as “futuras gerações”, antes que fosse “tarde demais”[17].

			A preocupação com o aumento das coleções etnográficas fica evidenciada quando, em 1945, o quadro de conselheiros do Museu optou pela criação de um “Ethnographical Sub-committee”, em meio a outros três: o Post-war Planning and Development Sub-committee, o Education Sub-committee e o Library Sub-committe. O foco nos propósitos educacionais da instituição, bem como no aprimoramento da biblioteca, demonstrados desde o princípio, ganhavam o planejamento de um suporte mais direcionado. Ao mesmo tempo, procurava-se igualmente fortalecer demandas que apresentavam um caráter prioritário: as coleções etnográficas, e as soluções para as inquietações advindas da Segunda Guerra Mundial — fase marcada por grandes dificuldades financeiras para a manutenção do Museu, em seus primeiros cinco anos[18].

			Apesar da identificação de que era fundamental coletar o maior número de espécimes etnográficas o mais brevemente possível, levou dez anos para que o King George V Memorial Museum conseguisse contratar um “qualified curator” e com dedicação integral ao ofício. Em função da escassez de recursos financeiros — em grande parte consequência da WWII — adiava-se ano após ano não somente tal contratação, mas, consequentemente, também as pesquisas de campo. Já a admissão de assistentes — africanos — para serviços gerais mostrava-se viável, seguida por um treinamento dos mesmos. A eles eram introduzidos desde a necessidade de execução de serviços de limpeza e de rotina[19] até procedimentos museológicos específicos, como a recepção ou a condução de visitas guiadas.

			Durante a ausência inicial de um curador, o presidente do Conselho, Mr. Gillman, foi a figura responsável pela condução das atividades mais elementares, dentre elas a organização das exposições e a administração geral do Museu. Pesquisadores e outros coletores contribuíam com a ampliação da coleção etnográfica, como foi o caso do polonês Korabiewicz[20], quem marcou de forma expressiva os últimos anos da primeira década da instituição, aumentando significativamente seu acervo. Ao menos duas vezes foi ele entrevistado pelo jornal Tanganyika Standard[21]: “If it is not done soon all hope of obtaining and presenting a reasonably full picture of the primitive background of Tanganika's African peoples could be abandoned,” declarou ao jornal em 1947. Em 1948, com o objetivo de divulgar[22] a nova exposição “Ear-Plaques each 11-Lbs and Necklaces 7[1/2-Lbs”[23], o jornal publicou novamente uma entrevista com o coletor dos objetos, da qual destaco o trecho: “I would like to collect the circumcision costumes of all these various tribes but I feel all this work should have started 20 years ago. Tribal customs and ceremonies are dying out with the contact of civilization, and it is becoming more difficult every day to collect curios and relics of African culture”.

			Enquanto predominavam, significativamente, as aquisições de objetos etnográficos para o acervo do museu, poucas eram as pesquisas desenvolvidas acerca do material coletado — algo que se modificaria com a contratação do primeiro “curador qualificado”, em 1950. Entretanto, o Conselho Gestor buscava fomentar a realização de estudos sobre o Tanganyika. A biblioteca adquiria cada vez mais livros — em inglês e alemão — “[...] available on loan to those interested in studying Tanganyika [...]”[24]. Embora não tivesse condições de iniciar a impressão de publicações regulares, a instituição tornou-se, em 1942, o centro de distribuição do jornal local Tanganyika Notes and Records[25].[26] Em 1947, o museu assistiu ser fundada a Tanganyika Society, passando em seguida a sediar esta que tinha por objetivos “to promote the study of ethnology, history, geography, natural history, and kindred sciences in their relation to Tanganyika, to co-operate with the King George V Memorial Museum to this end, and to encourage and facilitate the publication of records and studies in these subjects”[27]. A Tanganyika Society passou a assumir a continuidade do Tanganyika Notes and Records, transformando-o em sua publicação oficial. Incorporava-se ao Museu, assim, um novo valor de relevo ao associar-se estreitamente à Tanganyika Society: “The Museum is thus ceasing to be merely a collection of show-cases and is becoming a centre round which all those who are interested in Tanganyika, its little-know past, its absorbing present and its very promising future, may gather”[28].

			Os trabalhos de investigação e pesquisa do material coletado, contudo, permaneciam sem espaço, devido à falta de recursos. Apesar da melhoria no pós-guerra, a situação financeira não deixava de ser preocupante, ocasionando o duradouro atraso no cumprimento daquilo que o Museu deveria prover, para além dos deveres de preservar e educar:

			The Museum attempts to interest and instruct the public in the history, flora, fauna and culture of the Territory by visual display and to preserve for posterity examples of the present indigenous culture which is so rapidly disappearing. If, however, it is to fulfil completely its purpose it should be more than this dual task of preservation and education. It should provide a centre for active study and research into various aspects of human and wild life in Tanganyika. […] the Trustees feel that the Museum will not be able to fulfil its proper function until the Government is prepared to take over more responsibility for it[29].

			A chegada do primeiro “curador qualificado”, “Mr. G. H. Hunter”, proveniente da Cambridge School of Archaeology and Anthropology, abriu novas frentes de trabalho, preenchendo parte da lacuna em pesquisas sentida e relatada exaustivamente durante a primeira década de vida do Museu. Além de realizar expedições ao interior do país (até onde o orçamento permitia), comumente chamadas de safaris[30], Hunter começou a reorganizar as exposições, (re)classificar e catalogar o material, e publicar artigos no Tanganyika Notes and Records sobre alguns dos objetos etnográficos coletados.[31] Para o curador, os objetivos da coleta e da preservação de material deveriam ser seguidos pela pesquisa — inclusive tornando acessível o acervo para pesquisadores — e publicização das informações encontradas[32].

			Durante os cinco anos de curadoria do Mr. Hunter, permaneceu a prioridade dada à especialização das “coleções etnográficas”, juntamente às “históricas”[33], em função da falta de uma equipe de trabalho adequada para suprir as demais demandas. Essa tendência se modificaria um pouco quando a nova curadora, “Miss J. R. Harding”, assumiria o cargo. Não que o trabalho etnográfico tenha sido então colocado de lado ou em segundo plano, mas ele já não constituía mais o foco prevalecente do trabalho curatorial, que agora procurava dar conta da coleta e estudo de objetos que ilustrassem igualmente a pré-história, a história e a história natural de Tanganyika[34]. Os curadores representavam, de fato, a principal figura do museu, acumulando a curadoria de todas as diversas seções, além das funções administrativas e de gestão executiva. Suas especialidades, entretanto, naturalmente faziam convergir interesses de dedicação a certas coleções em detrimento de outras.

			A transição para os curadores subsequentes, de formação acadêmica arqueológica, combinada a um conjunto de circunstâncias políticas e históricas que se apresentavam ao final dos anos 1950 e início dos 1960, permitiu que uma expressiva mudança de diretrizes começasse a operar dentro do museu. Stanley E. West assumia o cargo curatorial em 1960, durante um período no qual descobertas arqueológicas colocavam o Tanganyika em evidência no cenário mundial e sugeriam que o King George V Memorial Museum se investiria de “novas responsabilidades”. O ano anterior havia sido marcado pela descoberta do crânio do hominídeo Zinjanthropus Boisei[35], no site arqueológico de Olduvai Gorge[36], norte do Tanganyika. 

			A repercussão causada pelo achado, aliada à expectativa do museu de que a peça pudesse ser lá abrigada, alimentou o desejo de planejar novas dinâmicas para a instituição — a começar pela sua expansão, com a construção de um novo prédio com mais galerias, e pela contratação de uma equipe de profissionais qualificados (um antropólogo, um historiador natural e um técnico). O curador justificava: 

			The importance of this material to the world at large and to Tanganyika in particular calls for special treatment in this Museum. The Hall of Man [...] will house exhibitions designed to trace the development of Man, both physically and socially from the earliest times to the rise of the great civilizations[37]. 

			Tais melhorias faziam-se mais do que oportunamente convenientes: eram evocadas em caráter de urgência. Em um momento em que as coleções pré-históricas e histórias só aumentavam, devido ao número de expedições arqueológicas empreendidas pelo curador, aquelas duas galerias (uma das quais completamente tomada pela etnografia) não davam conta da demanda crescente.

			No mesmo período, outra conjuntura decisiva se destacava no cenário nacional, fortalecendo a ideia da necessidade de mudanças: a independência do Tanganyika Territory. Em 9 dezembro de 1961, o país deixava de ser colônia do Reino Unido[38] e passa a se chamar apenas Tanganyika. Já num movimento antecedente, o curador e o Board of Trustees vinham atentando para a iminência da nacionalização do King George V Memorial Museum e chegaram à conclusão de que esse nome permaneceria apenas para o prédio já existente, o qual se tornaria apenas um anexo do novo National Museum of Tanganyika. Para a execução do projeto, contou-se com doações de empresas e com um grande aporte feito pelo Governo do Tanganyika. Há que ser ressaltado aqui que, logo após a independência, o Governo passou a destinar mais recursos financeiros ao Museu — cerca de sete vezes mais do que era praticado anteriormente[39].

			A importância dada ao crescimento da instituição associada à emergência da nação independente mostra-se evidente no relatório[40] do curador Stanley West: “The development of an adequate Museum service in Tanganyika is essential to keep pace with the educational and cultural needs of the emerging nation”. E é nesse projeto de desenvolvimento do National Museum of Tanganyika, em meio à ênfase nas novas e promissoras descobertas arqueológicas, que às coleções etnográficas relegou-se outro lugar. Ainda presente estava a ideia de urgência na coleta dos objetos que representavam as culturas, prestes a desaparecer, mas já não condizia com as prioridades de um museu que se pretendia reflexo de uma nação em ascensão e que, portanto, requeria a apresentação de um novo conceito enquanto um Museu Nacional. A galeria etnográfica permaneceria, assim, no prédio antigo — considerado pelo curador como inadequado e ultrapassado — enquanto as demais coleções seriam abrigadas no prédio principal, recém-construído.

			A Arqueologia ocupava agora o lugar de importância antes ocupado pela Etnografia. O foco passava a ser realocado para a pré-história, a história da humanidade (sendo Tanganyika um de seus berços) e a história daquele território. Os achados arqueológicos representavam o novo, a novidade, algo que colocava a nova nação em posição de destaque. Já os objetos etnográficos, contemporâneos, paradoxalmente eram dados como sinônimo de atraso e não serviam mais como mote para uma instituição que procurava novos propósitos coerentes com o “progresso”. 

			Um etnógrafo, o canadense “T. A. Wylie”[41], seria contratado para assumir as “collecting safaris” e preencher as inúmeras lacunas encontradas nas coleções etnográficas, mas sem que se perdesse de vista o entendimento de West sobre o dever dos museus em combinar o papel de ensinar história ao de “ensinar progresso”[42]. À parte isso, existia um programa de expansão para o Departamento Etnográfico, mas que somente poderia sair do papel na terceira etapa de execução do planejamento, sob a dependência de disponibilização de recursos financeiros.[43] 

			Relevante pontuar que, mesmo com a nacionalização do museu[44], os principais cargos do quadro de funcionários[45] permaneceram nas mãos de britânicos nos primeiros anos que se seguiram imediatamente após a independência do país. O primeiro curador tanzaniano (africano), Fidelis T. Masao[46], assumiu o posto apenas em 1972, tornando-se diretor do National Museum of Tanzania em 1978.

			Segundo Masao (2010), esse plano de expansão nunca foi completamente implementado, deixando de fora, portanto, a ampliação do Departamento de Etnografia e as reformulações na exposição etnográfica — pelo menos naquele espaço daquele museu. 

			Em 1964, com a união de Tanganyika e Zanzibar, formando a República Unida da Tanzânia, o museu passou a se chamar National Museum of Tanzania. Mediante uma solicitação do Ministério do Desenvolvimento da Comunidade e da Cultural Nacional Tanzaniana, o então etnógrafo do museu, T. A. Wylie, foi incumbido a apresentar um relatório[47] sobre a viabilidade de se estabelecer uma Craft Village nas imediações (ainda não urbanizadas) de Dar es Salaam. “The general purpose of this plan is to establish a cultural centre, though which traditional forms of music, dancing and handcraft manufacture would find an hospitable atmosphere”, descrevia o etnógrafo, trazendo na sequência as propostas de abrigar artesãos — os quais produziriam objetos “bonitos e úteis”, “autenticamente africanos”, que poderiam ser adquiridos pelos visitantes — e construir casas tipicamente tanzanianas, representativas dos “traditional ways of life” de alguns dos mais de cem grupos étnicos da Tanzânia: “Houses which are chosen should be furnished with the utensils implements and other objects which would be commonly used by their occupiers and arranged so that visitors may enter them, with permission to take photographs”[48].

			A escolha das casas a serem representadas deveria levar em consideração seu apelo atrativo. As primeiras sugeridas por Wylie, diante desse critério, incluíam as dos grupos étnicos Sukuma, Mbugwe, Haya, Maasai e Makonde[49]. Todo o escopo do projeto girava em torno da intenção de apresentar aos visitantes, “particularly those from overseas”, “as authentic a picture as possible of some aspects of village life”. 

			O African Craft Village ou The Open Air Museum[50] do Livingstone Museum (National Museum of Zambia), serviu como inspiração para levar a ideia adiante. Em 1965, Wylie visitou o museu para saber como havia se dado o processo de implementação do projeto e como o espaço era gerido. A partir de então, seu tempo foi praticamente todo dedicado à abertura do Village Museum em Dar es Salaam, que ocorreu durante o Festival Saba Saba[51] em julho de 1966[52]. As primeiras casas construídas foram as dos Zaramo, Nyamwezi, Gogo, Chagga e Nyakyusa (e um depósito nos moldes de casa dos Ngoni), segundo critérios de diversidade em seus estilos e aparência.
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